
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - GARANTIAS SALARIAIS NA 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

A liquidação dos direitos trabalhistas resultantes da rescisão do contrato 
de trabalho deverá ser efetivada no prazo previsto no artigo 477 da CLT. 

§ 1º - A empresa comunicará ao empregado, por escrito, no decurso do 
aviso prévio, a data e endereço onde se dará o pagamento dos valores 
constantes no instrumento de rescisão ou recibo de quitação. 

§ 2º - O saldo de salário do período trabalhado antes do aviso prévio e no 
período do aviso prévio trabalhado, quando for o caso, deverá ser pago 
por ocasião do pagamento geral dos demais empregados, se o 
pagamento acima não ocorrer antes desse prazo, e desde que isto não 
implique em saldo negativo no acerto final. 

§ 3º - O não cumprimento do prazo legal para liquidação dos direitos 
trabalhistas acarretará as multas estabelecidas no artigo 477 da CLT, 
inclusive a que reverte em favor do empregado. 

§ 4º - Ressalvam-se no parágrafo anterior os casos em que a empresa 
comprove que a impossibilidade da liquidação dos direitos trabalhistas 
ocorreu pelo não comparecimento do empregado, ou por recusa do 
empregado em quitar as verbas, ou ainda em caso de propositura de 
reclamatória trabalhista, desde que o empregador tenha dado pleno 
cumprimento das formalidades da comunicação mencionada no § 1º 
desta Cláusula. 

§ 5º - Quando for constatada, mediante apresentação das guias GFIP 
para saque, a falta dos depósitos fundiários, a empresa incorrerá na 
penalidade prevista no § 3°, até a efetiva quitação através de depósito ou 
de execução judicial transitada em julgado. 

§ 6º - Sempre que nas rescisões contratuais restar complementação de 
pagamento de verbas rescisórias, em virtude da inexistência de índices, 
a liquidação de eventual complementação deverá ser efetuada dentro do 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da divulgação dos 
correspondentes índices, sob pena de incorrer na multa do § 3º desta 
Cláusula. 

§ 7º - Recomenda-se às empresas, que tenham interesse em manter o 
procedimento de homologação / conferência das verbas rescisórias no 
sindicato, a seu critério exclusivo, que estabeleçam contato com a 
entidade profissional, a qual se dispõe a continuar prestando assistência 
sindical por ocasião do término do contrato dos trabalhadores gráficos. 
 


